
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.249 - RS (2014/0003788-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ MAURO BARBIERI 
  MARCOANTONIO FRAZEN E OUTRO(S)
  MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS 
AGRAVADO : HERACLES RICHARD MELLO LUCONI 
ADVOGADO : GUSTAVO CAPAVERDE PEREIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 211/STJ. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. DESNECESSIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. IN RE IPSA. PRECEDENTES. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
3. O dano moral decorrente da inscrição indevida no cadastro de inadimplentes é 
considerado in re ipsa, não sendo necessária, portanto, a prova do prejuízo.
4. Os juros moratórios referentes à reparação por dano moral, na 
responsabilidade contratual, incidem a partir da citação.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RIO GRANDE ENERGIA S.A. contra 

a decisão (fls. 222/226 e-STJ) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional, (ii) ausência de prequestionamento - incidência da Súmula 

nº 211/STJ -, (iii) o dano moral se configura in re ipsa em casos de inscrição indevida em 

cadastros de inadimplentes e (iv) o termo inicial de incidência dos juros moratórios alinha-se à 

jurisprudência desta Corte – incidência da Súmula nº 83/STJ.

Nas razões do regimental (fls. 229/235 e-STJ), a agravante aduz, em síntese, 

que,

"(...) muito embora o acórdão tenha enfrentado a temática jurídica discutida no 
presente caso, não houve ventilação dos dispositivos federais prequestionados, 
não podendo a agravante se expor ao risco de partir diretamente para o tema 
concernente ao mérito do recurso, sob pena de ver esta invectiva coarctada, sob 
o pretexto de que a matéria não foi ventilada.
Destarte, merece ser cassado o acórdão que apreciou os embargos de 
declaração, para que se ordene à Câmara que ventile expressamente os 
dispositivos violados, tudo com fulcro nas regras insertas nos incs. I e II do art. 
535 do CPC, que foram manifestamente violadas. 
(...)
(...) ainda que o acórdão recorrido não tenha expressamente ventilado os 
dispositivos invocados, cuja violação dá ensejo ao presente recurso especial, 
importante frisar que a matéria restou discutida.
(...)
Diversamente do que restou decidido, não se trata de dano presumível, 
especialmente em face da culpa exclusiva da vítima.
(...)
Ou seja, da mesma forma não pode a devedora ser onerada ao pagamento de 
juros em data pretérita à fixação do valor devido, quando de fato a obrigação 
passou a existir. A mora, dessa forma, somente pode ser fixada a partir da data 
em que fixado o quantum respectivo".

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação da agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"(...)
O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, no tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu 
corretamente o Tribunal de origem ao desacolher os embargos declaratórios, por 
inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando 
patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a 
reforma do julgado por via inadequada. (...)
(...)
Quanto ao conteúdo normativo do art. 14 do Decreto 2.335/97, art. 43 do CDC e 
arts. 402 e 403 do CC, não foi debatido no acórdão recorrido, apesar da 
oposição de embargos de declaração. Desatendido, portanto, o requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula nº 211/STJ: 'Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.'
(...)
De mais a mais, não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar a indicação de afronta ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado está 
devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como consabido, não está o 
julgador a tal obrigado.
Ademais, em casos como o dos autos, no qual se discute a comprovação do dano 
moral em virtude da inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, é firme a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o dano moral se 
configura in re ipsa, ou seja, prescinde de prova do dano moral, que é satisfeita 
com a demonstração da existência de inscrição indevida nos cadastros de 
inadimplentes.
(...)
Quanto aos juros moratórios, o tribunal de origem, ao fixar o termo inicial de 
incidência a partir da citação, alinhou-se à jurisprudência desta Corte.
(...)
Desse modo, como o acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante desta Corte Superior, incide ao caso, portanto, a Súmula nº 83/STJ, 
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. 
Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda Turma, julgado em 19/6/1997, DJ 18/8/97).
Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso especial".

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 
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os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003788-0 AREsp 460.249 / RS

Números Origem:  00041656420118210028  01526731720138217000  02811100021449  41656420118210028  
70046844478  70052987567  70055133193

EM MESA JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : JOSÉ MAURO BARBIERI

MARCOANTONIO FRAZEN E OUTRO(S)
MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS

AGRAVADO : HERACLES RICHARD MELLO LUCONI
ADVOGADO : GUSTAVO CAPAVERDE PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : JOSÉ MAURO BARBIERI

MARCOANTONIO FRAZEN E OUTRO(S)
MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS

AGRAVADO : HERACLES RICHARD MELLO LUCONI
ADVOGADO : GUSTAVO CAPAVERDE PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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